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RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : JOAO ALOE RENSI
AGRAVANTE : HELOISA HELENA SALVIA RENSI
AGRAVANTE : MARIA DO ROSARIO ALOE RENSI
AGRAVANTE : FERNANDO DE CARVALHO RENSI
AGRAVANTE : ROBERTO DE CARVALHO RENSI
AGRAVANTE : FRANCISCO ALOE RENSI FILHO
ADVOGADO : DENISE VIDOR CASSIANO - SP068581
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. PRETENSO RECONHECIMENTO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS LEGAIS CONTIDOS NA LEI 
12.651/2012. CUMPRIMENTO À DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL PROFERIDA NA RECLAMAÇÃO 43.703/SP. DECISÕES 
PROFERIDAS PELO PLENÁRIO DESTA CORTE NA ADC 42/DF E NAS ADIS 
4.901/DF, 4.902/DF, 4.903/DF E 4.937/DF. RECONHECIMENTO DE 
SITUAÇÕES CONSOLIDADAS E A REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL DE IMÓVEIS 
RURAIS A PARTIR DE SUAS NOVAS DISPOSIÇÕES, E NÃO A PARTIR DA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE NA DATA DOS ILÍCITOS AMBIENTAIS. AGRAVO 
INTERNO DOS PARTICULARES A QUE SE DÁ PROVIMENTO, EM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO.

1. A Primeira Turma acompanhou voto de relatoria do Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho para negar provimento ao agravo regimental de 
iniciativa dos particulares, reconhecendo que, segundo ambas as turmas da 
Primeira Seção deste Tribunal Superior, a regra geral será a incidência da 
legislação florestal, de direito material, vigente à época dos fatos, na qual se 
determina a aplicação da Lei 4.771/1965 para as degradações ambientais 
ocorridas em sua vigência.

2. Após o referido julgado, o Supremo Tribunal Federal julgou 
procedente a reclamação proposta pelo ente público sucumbente, autuada sob 
o número 43.703/SP, afirmando que, em reiteradas reclamações, tem 
considerado que o raciocínio adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, 
fundado nos princípios do tempus regit actum e da vedação de retrocesso 
ambiental, acarreta burla às decisões proferidas por seu Plenário na Ação 
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Declaratória de Constitucionalidade 42/DF e nas Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade 4.901/DF, 4.902/DF, 4.903/DF e 4.937/DF, e implica o 
esvaziamento do conteúdo normativo de dispositivo legal, com fundamento 
constitucional implícito, constante na Súmula Vinculante 10.

3. Logo, em cumprimento à decisão emanada na Reclamação 
43.703/SP, declara-se que o voto ora combatido diverge do decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento das ADIs 4.902/DF, 4.903/DF e 
4.937/DF e da ADC 42/DF quanto à legitimidade constitucional do Poder 
Legislativo para instituir “regimes de transição entre marcos regulatórios, por 
imperativos de segurança jurídica (art. 5º, caput, da CRFB) e de política 
legislativa (artigos 21, XVII, e 48, VIII, da CRFB)”. Assim, a eficácia retroativa 
da Lei 12.651/2012 permitiu, por força geral dos arts. 61-A, 61-B, 61-C, 63 e 
67, o reconhecimento de situações consolidadas e a regularização ambiental de 
imóveis rurais levando em conta suas novas disposições, e não à luz da 
legislação vigente na data dos ilícitos ambientais.

4. Agravo interno dos particulares a que se dá provimento, em juízo 
de retratação, para restabelecer os termos do acordão proferido nos autos do 
recurso de apelação pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12/2022, por unanimidade, dar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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Declaratória de Constitucionalidade 42/DF e nas Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade 4.901/DF, 4.902/DF, 4.903/DF e 4.937/DF, e implica o 
esvaziamento do conteúdo normativo de dispositivo legal, com fundamento 
constitucional implícito, constante na Súmula Vinculante 10.

3. Logo, em cumprimento à decisão emanada na Reclamação 
43.703/SP, declara-se que o voto ora combatido diverge do decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento das ADIs 4.902/DF, 4.903/DF e 
4.937/DF e da ADC 42/DF quanto à legitimidade constitucional do Poder 
Legislativo para instituir “regimes de transição entre marcos regulatórios, por 
imperativos de segurança jurídica (art. 5º, caput, da CRFB) e de política 
legislativa (artigos 21, XVII, e 48, VIII, da CRFB)”. Assim, a eficácia retroativa 
da Lei 12.651/2012 permitiu, por força geral dos arts. 61-A, 61-B, 61-C, 63 e 
67, o reconhecimento de situações consolidadas e a regularização ambiental de 
imóveis rurais levando em conta suas novas disposições, e não à luz da 
legislação vigente na data dos ilícitos ambientais.

4. Agravo interno dos particulares a que se dá provimento, em juízo 
de retratação, para restabelecer os termos do acordão proferido nos autos do 
recurso de apelação pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

RELATÓRIO

1. Trata-se de juízo de retratação no recurso especial interposto 

pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra acórdão proferido pelo 

TJSP com a seguinte ementa:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. PRETENSO 
RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS 
LEGAIS CONTIDOS NA LEI 12.651/2012. IMPERTINÊNCIA. DANOS 
COMPROVADOS EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEVER DE 
RECOMPOSIÇÃO. INSTITUIÇÃO DE RESERVA LEGAL. REGRAS 
AUTOAPLICÁVEIS. POSSIBILIDADE DE CÔMPUTO DA ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE NA RESERVA LEGAL (ART. 15 DO CÓDIGO 
FLORESTAL VIGENTE). INSTITUIÇÃO E REGULAMENTAÇÃO DO 
CADASTRO AMBIENTAL RURAL PREVISTO NO NOVO CÓDIGO 
FLORESTAL (LEI 12.651/2012), POR MEIO DO DECRETO 8.235, DE 
5.05.2014, E DA INSTRUÇÃO NORMATIVA 2/MMA, DE 6.05.2014. 
AVERBAÇÃO DA ÁREA. DESNECESSIDADE. RECEBIMENTO DE 
BENEFÍCIOS E INCENTIVOS FISCAIS – POSSIBILIDADE. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. Deve ser reconhecida a impertinência da alegação quanto à 
inconstitucionalidade de dispositivos do novo Código Florestal vigente (Lei 
12.651/2012, com redação dada pela Lei 12.272/2012), tornando-se 
descabido, assim, o controle difuso pretendido.

2. Ainda que os réus não tenham dado causa à totalidade dos 
danos constatados em área de preservação permanente, verifica-se que o 
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dano ambiental foi efetivamente perpetrado, consubstanciado na 
supressão de vegetação na faixa de preservação permanente dos cursos 
d'águas que cortam sua propriedade. Assim, considerando-se que as 
obrigações derivadas da legislação ambiental são intrínsecas à coisa, ou 
seja, de natureza propter rem, devem os réus, proprietários de tal área, 
promover o isolamento protetivo da área de preservação atingida, recompor 
a vegetação ciliar e demolir as construções ilegalmente erigidas, com 
remoção de entulhos, tudo sob orientação dos órgãos ambientais e 
mediante a aprovação de projeto previamente enviado para tal fim, nos 
termos do art. 7o., § 1o., da Lei 12.651/2012, com redação dada pela Lei 
12.727/2012 sob pena de multa diária fixada em R$ 500,00, além de 
pagar indenização em caso de se mostrar irrecuperável a área.

3. A instituição de 20% de área de reserva legal, exigência da 
então Lei 4.771/65, também é feita pela Lei 12.651/2012 que a revogou, 
mas agora com a instituição de novas regras, sendo, portanto, plenamente 
autorizado o cômputo da área de APP na reserva legal, desde que 
preenchidos os requisitos do art. 15 da aludida lei. Ademais, a área de 
reserva legal pode ser utilizada sob regime de manejo florestal sustentável, 
conforme preceitua o art. 20 da atual lei, sendo que sua localização deve 
ser aprovada pelo órgão ambiental competente e, quanto à regularização, 
esta poderá se dar na forma de recomposição, permissão de regeneração 
natural ou compensação (art. 66), atentando-se para os novos prazos 
concedidos para a recuperação e realização da reserva legal (arts. 29 e 
seguintes do Novo Código Florestal).

4. Dispõe expressamente o Código Florestal (Lei 12.651/2012, 
com redação dada pela Lei 12.727/2012) que a reserva legal deve ser 
registrada tão-somente no CAR (Cadastro Ambiental Rural) e que tal 
registro desobriga a averbação no Cartório de Registro de Imóveis. Assim, 
quanto à obrigação voltada ao registro da área de reserva legal no 
cadastro imobiliário por meio da averbação, procedimento que se reputava 
como necessário com o fim de permitir a fiscalização da manutenção e 
preservação de tal área contida nos imóveis rurais, vê-se que não mais é 
exigida em função das recentes publicações do Decreto 8.235, de 5 de 
maio de 2014, e da Instrução Normativa 2/MMA, de 6 de maio de 2014, 
que estabelecem procedimentos a serem adotados para a inscrição, 
registro, análise e demonstração das informações ambientais sobre os 
imóveis rurais no Cadastro Ambiental Rural – CAR, bem como para a 
disponibilização e integração dos dados no Sistema de Cadastro Ambiental 
Rural – SICAR, registro público eletrônico de âmbito nacional, de forma a 
instrumentalizar as normas contidas na Lei 12.651/12.

5. Não há que se falar em proibição de recebimento de benefícios e 
incentivos fiscais, vez que, tal punição poderia dificultar o cumprimento da 
sentença. Ademais, prevê o art. 78-A do novo Código Florestal que após 
cinco anos da data de sua publicação as instituições financeiras só 
concederão crédito agrícola, em qualquer das suas modalidades, para 
proprietários de imóveis rurais que estejam inscritos no CAR e que 
comprovem a sua regularidade nos termos da sobredita Lei (fls. 477/489).
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2. Deu-se provimento ao recurso especial interposto pelo Ministério 

Público do Estado de São Paulo; decisão mantida pela Turma nos seguintes 

termos:

AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. CÔMPUTO DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 
NO CÁLCULO DA RESERVA LEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 
RETROATIVA DO CÓDIGO FLORESTAL. VEDAÇÃO AO RETROCESSO 
(PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM). PRECEDENTES DA PRIMEIRA E 
SEGUNDA TURMA DO STJ. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO 
RELATOR. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Trata-se na origem, de Ação Civil Pública proposta pelo 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, objetivando a 
observância do disposto no antigo Código Florestal, no que diz respeito ao 
cômputo das áreas de preservação permanente no cálculo do percentual de 
Reserva Legal. O Juízo de piso julgou improcedente os pedidos da exordial. 
Em sede de Apelação, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso 
do Parquet, a fim de permitir o cômputo de Área de Preservação 
Permanente (APP) no cálculo do percentual da Reserva Legal do imóvel, 
desde que cumpridas as condicionantes previstas do Novo Código 
Florestal.

2. O ato jurídico – qual seja, o dano pela degradação do espaço 
protegido – não se qualifica como perfeito, completo ou finalizado, 
justamente pelo seu caráter contínuo, renovando-se de forma ininterrupta. 
A aplicação da Lei 12.651/2012 para as supressões de vegetação 
ocorridas durante a vigência da Lei 4.771/1965 não configura, desse 
modo, retroatividade sobre o ato jurídico já acabado, pois o dano 
permanece; a hipótese trata-se, isso sim, da tradicional aplicabilidade 
imediata da Lei aos fatos acontecidos em sua vigência.

3. O que não se pode é admitir o fracionamento da natureza 
jurídica do dano ambiental por degradação de espaços protegidos: de um 
lado, para a contagem da prescrição, considerá-lo como dano permanente, 
de modo a renovar o termo inicial do prazo prescricional e impedir com isso 
sua fluência; de outro, para definir qual a Legislação aplicável, tratar o 
dano como um ato jurídico perfeito, a atrair a incidência da Lei mais 
gravosa.

4. Consequentemente, a análise da existência e a recomposição do 
dano em APP, reserva legal ou outro dos espaços tutelados pelo Novo 
Código devem se pautar, atualmente, pela totalidade do regime da Lei 
12.651/2012 (ressalvadas, por óbvio, as disposições declaradas 
inconstitucionais pelo STF), ainda que a degradação tenha ocorrido na 
vigência da Lei 4.771/1965.

5. Entretanto, ambas as Turmas da Primeira Seção deste Tribunal 
Superior firmaram entendimento segundo o qual a regra geral será a 
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incidência da legislação florestal, de direito material, vigente à época dos 
fatos, na qual se determina a aplicação da Lei 4.771/1965 para as 
degradações ambientais ocorridas em sua vigência (PET no REsp. 
1.240.122/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2012 e REsp. 
1.646.193/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão 
Min. GURGEL DE FARIA, DJe 4.6.2020).

6. Agravo Interno dos Particulares a que se nega provimento.

3. Irresignados, JOÃO ALOE RENS e OUTROS ajuizaram a 

Reclamação 43.703/SP, julgada pelo STF, o qual cassou o referido acórdão 

proferido por esta Corte de Justiça, nos seguintes termos:

RECLAMAÇÃO. CONSTITUCIONAL. DECISÃO RECLAMADA QUE 
APLICA O PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. AFASTAMENTO DAS 
NORMAS DE TRANSIÇÃO DA LEI N. 12.651/2012 (NOVO CÓDIGO 
FLORESTAL). DESCUMPRIMENTO DO DECIDIDO NAS AÇÕES DIRETAS DE 
INCONSTITUCIONALIDADE NS. 4.937,4.903 E 4.902 E NA AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE N. 42 CONFIGURADO. 
RECLAMAÇÃO JULGADA PROCEDENTE (fl. 40).

4. Diante disso, os autos foram devolvidos a esta relatoria, diante 

da necessidade de adequação do julgamento ao entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal.

5. É o relatório.

VOTO

1. Trata-se, na origem, de ação civil pública proposta pelo 

Ministério Público do Estado de São Paulo objetivando a observância do 

disposto no antigo Código Florestal no que diz respeito ao cômputo das áreas 

de preservação permanente no cálculo do percentual de Reserva Legal. O Juízo 

de piso julgou improcedente os pedidos da exordial. Em apelação, o Tribunal de 

origem negou provimento ao recurso do parquet a fim de permitir o cômputo de 

Área de Preservação Permanente (APP) no cálculo do percentual da Reserva 

Legal do imóvel, desde que cumpridas as condicionantes previstas do novo 

Código Florestal.

2. A Primeira Turma acompanhou voto de relatoria do Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho para negar provimento ao agravo regimental de 

iniciativa dos particulares, reconhecendo que, segundo ambas as turmas da 

Primeira Seção deste Tribunal Superior, a regra geral será a incidência da 

Documento eletrônico VDA34803141 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 06/12/2022 15:31:16
Código de Controle do Documento: b2de86d6-6c69-498a-957c-1e5a9a344b8e



legislação florestal, de direito material, vigente à época dos fatos, na qual se 

determina a aplicação da Lei 4.771/1965 para as degradações ambientais 

ocorridas em sua vigência.

3. Entretanto, após o referido julgado, o Supremo Tribunal Federal 

julgou procedente a reclamação proposta pelo ente público sucumbente, 

autuada sob o número 43.703/SP, afirmando que, em reiteradas reclamações, 

tem considerado que o raciocínio adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, 

fundado nos princípios do tempus regit actum e da vedação de retrocesso 

ambiental, acarreta burla às decisões proferidas por seu Plenário na Ação 

Declaratória de Constitucionalidade 42/DF e nas Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade 4.901/DF, 4.902/DF, 4.903/DF e 4.937/DF, e implica o 

esvaziamento do conteúdo normativo de dispositivo legal, com fundamento 

constitucional implícito, constante na Súmula Vinculante 10.

4. Logo, em cumprimento à decisão emanada na Reclamação 

43.703/SP, declara-se que o voto ora combatido diverge do decidido pelo 

Supremo Tribunal Federal no julgamento das ADIs 4.902/DF, 4.903/DF e 

4.937/DF e da ADC 42/DF quanto à legitimidade constitucional do Poder 

Legislativo para instituir “regimes de transição entre marcos regulatórios, por 

imperativos de segurança jurídica (art. 5º, caput, da CRFB) e de política 

legislativa (artigos 21, XVII, e 48, VIII, da CRFB)”. Assim, a eficácia retroativa 

da Lei 12.651/2012 permitiu, por força geral dos arts. 61-A, 61-B, 61-C, 63 e 

67, o reconhecimento de situações consolidadas e a regularização ambiental de 

imóveis rurais levando em conta suas novas disposições, e não à luz da 

legislação vigente na data dos ilícitos ambientais.

5. Com base nessas considerações, dá-se provimento ao agravo 

interno dos particulares, em juízo de retratação, restabelecendo-se os termos 

do acordão proferido nos autos do recurso de apelação pelo Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo.

6. É como voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12
/2022, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 06 de dezembro de 2022

Documento eletrônico VDA34799239 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/12/2022 02:21:58
Código de Controle do Documento: 330f6ec2-a101-448f-9d35-1b16a2752e4b


